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    Aos meus pais amados, Luiz Lino da Silva e Francisca Felismina de Sousa Silva, pelo amor incondicional e força nos momentos de isolamento e de dedicação aos meus estudos.




    A formação continuada aprimora cada vez mais a prática do professor, permitindo a ele refletir sua ação, mas acredita-se que refletir sobre a prática não se reduz à formação de competências e habilidades na formação docente, mas à necessidade de um espaço que estimule ao professor a tomar decisões que contribuam para despertá-lo do senso crítico não apenas dentro da sala de aula, mas em todo o meio social. (SOARES; MENDES SOBRINHO, 2013, p. 199).


  




  

    PREFÁCIO




    Este é um livro que a comunidade acadêmica necessita e merece. Sua publicação colabora, sobretudo, para a compreensão de professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental sobre o processo de construção/reelaboração das práticas pedagógicas em Ciências da Natureza, por meio da formação continuada.




    Trata-se de um relevante contributo da escritora, Maria Oneide Lino da Silva, decorrente de sua tese de Doutoramento, para a comunidade acadêmica e para os profissionais de educação. Sua constituição reúne textos escritos com experiência, saber e compromisso da autora, cujas temáticas abordam a articulação entre a formação continuada e a prática pedagógica de professores para o ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental.




    O livro se apresenta estruturado com destaques específicos nos aspectos históricos da formação inicial de professores dos anos iniciais no Brasil, com foco na área de Ciências da Natureza, nas necessidades formativas desses professores, em seus saberes e práticas voltados para o ensino e aprendizagem ativa nessa área. De forma abrangente e com maestria a autora aborda as inter-relações entre as práticas educativa, pedagógica e docente, formação continuada dos professores e seus reflexos na prática pedagógica, possibilitando a seus virtuais leitores conhecer e discutir sobre a alfabetização científica e aprendizagem significativa no campo das Ciências, por meio de alternativas metodológicas para o ensino e aprendizagem de Ciências Naturais, fundamentadas em pesquisas.




    Deste modo, a perspectiva é que a leitura deste texto possibilitará aos professores modelarem suas aulas por meio de metodologias ativas e de um ensino e aprendizagem inovadores. A autora, também, apresenta os ciclos de conversas desenvolvidos com os professores do Ensino Fundamental, momento em que estes expõem suas práticas pedagógicas no desenvolvimento do ensino de ciências naturais. Essas práticas são desenvolvidas no processo de reflexão-ação-reflexão que orientam os professores na dinâmica de observar, refletir, replanejar e agir. O texto apresentado nesta obra, para além de sua notória qualidade analítico-reflexiva, possibilita perceber/estabelecer o fortalecimento de um campo de pesquisa cada vez mais necessário, vigoroso e pujante no âmago da formação de professores e suas práticas em Ciências da Natureza.




    Profa. Dra. Maria da Glória Soares Barbosa Lima-UFPI


  




  

    INTRODUÇÃO




    O interesse em aprofundar estudos sobre a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em especial dos professores que ensinam os conteúdos de Ciências da Natureza, possui uma história que o antecede e o justifica. Na verdade, houve de fato uma intencionalidade na escolha da referida temática, a partir do sentimento de incompletude, tornando-se evidente diante dos resultados revelados na pesquisa no Mestrado em Educação da Universidade Federal do Piauí (SILVA, 2012), que evidenciou a existência de programas de formação continuada para professores dos anos iniciais, voltados quase que exclusivamente para Português e Matemática. Trata-se de formação continuada por meio do Programa QUALISCOLA I1, destinado a professores de escolas públicas que atuam do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, em detrimento das outras áreas do conhecimento, a exemplo das Ciências Naturais (Introdução à Física, Química, Biologia e Geologia), que merecem o mesmo grau de importância, visto também complementarem a aprendizagem e a formação integral da criança, responsabilizando-se pelo processo de alfabetização científica.




    A realização desta pesquisa está respaldada, ainda, em dois planos por motivos pessoais e profissionais. No âmbito pessoal, em razão da necessidade de compreendermos a contribuição da formação continuada na prática pedagógica exercida pelo professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, no que diz respeito às Ciências da Natureza.




    No âmbito profissional, em razão das seguintes motivações: pela experiência como professora de Metodologia do Ensino de Ciências em instituições de ensino superior e particulares e públicas de Teresina, onde atuamos em torno de 16 (dezesseis) anos, pela experiência no exercício da função de professora e coordenadora pedagógica em escolas da rede pública estadual de ensino em Teresina, ao longo de 30 (trinta) anos. Nesse período, acompanhamos os desafios enfrentados pelos licenciandos em Pedagogia, assim como os dilemas dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental ao ensinarem os conteúdos de Ciências da Natureza. São docentes que apresentam necessidades formativas, principalmente com relação ao domínio de alguns conceitos científicos de maneira contextualizada e de interesse de seus alunos, aspectos que, no conjunto, contribuíram para nos aproximarmos mais ainda, da temática desta pesquisa.




    Compreendemos que ensino de Ciências da Natureza2” contribui para a formação de sujeitos críticos, capazes de interagir de forma consciente com seu meio, tendo em vista a aquisição de habilidades e capacidades específicas acerca da natureza e dos fenômenos que nela ocorrem, razão por que merece o mesmo grau de importância das demais áreas do conhecimento, visto que a criança tem direito de receber uma formação integral, tendo em vista que o contexto atual é permeado por intensas relações entre homem, ciência, natureza, tecnologia e sociedade.




    Diante dessa realidade, novas dúvidas foram suscitadas, estimulando-nos a buscar respostas para essas inquietações. Além do interesse em aprofundar estudos sobre a formação continuada em Ciências da Natureza, incluímos, também, o interesse em compreender a formação continuada ofertada pela Secretaria Municipal de Educação (SEMEC) de Teresina para seus docentes dos anos iniciais.




    Ao nos reportarmos sobre o ensino de Ciências Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental, entendemos ser relevante citar Raboni (2002), ao enfatizar que um dos grandes obstáculos, nesse âmbito, está na insegurança do professor em desenvolver os conteúdos, principalmente na realização de experimentos. Esses problemas são gerados, segundo o autor, pela formação inicial recebida nos cursos de formação para o magistério, visto não dominar e conhecer os conteúdos das áreas específicas que ensina. Se o professor não conhece o assunto que irá ensinar, é provável que não se arrisque em atividades relacionadas a esse assunto. Em geral, o currículo da Licenciatura em Pedagogia contempla apenas a disciplina Metodologia do Ensino de Ciências, com 60 ou 75h, que, a rigor, não destina espaços para aprofundamento de temas relevantes e necessários ao exercício da docência.




    Uma ampla pesquisa desenvolvida por Gatti (2010) reforça essas ideias, criticando a prevalência da fundamentação teórica em detrimento da formação metodológica e de conteúdos específicos que instrumentalizam o futuro professor para o exercício da docência nos anos iniciais. A autora cita também algumas necessidades formativas docentes que vêm associadas a sua pouca experiência, sendo preciso dar continuidade a esse processo formativo por meio de atividades de formação continuada em serviço. Formação que deve suplantar a ideia de simples preenchimento de lacunas advindas da formação inicial.




    Assim, estudar a formação continuada do professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que ministra conteúdos de Ciências da Natureza, tornou-se relevante devido à preocupação que temos com a qualidade do ensino, da educação ambiental em nossos dias, tornando-se, também, tema central de uma série de discussões na academia. Vale ressaltar que a formação continuada a que nos referimos é compreendida como ação intencional e planejada, que visa a mudanças e melhorias na prática pedagógica do professor, a partir de seus saberes e experiências vivenciadas e, para tanto, deve ser um profissional que atua na docência, compromissado com a educação transformadora e com a emancipação dos sujeitos e do seu meio social, conforme Freire (2011) defende, na perspectiva da ação-reflexão-ação.




    O que nos leva a considerar a formação continuada e a prática pedagógica como atividades convergentes, ou seja, que caminham na mesma direção e partilham das mesmas ideias, objetivos, comportamentos e atitudes, é o fato de que estão relacionadas ao cotidiano dos professores na escola, “[...] intervindo e sendo passível de intervenção, transformando e transformando-se, num processo permanente e renovador de autoformação [...]” (PORTO, 2004, p. 16).




    Associado a este aspecto, Imbernón (2010) revela que a formação continuada deve promover a reflexão dos professores, potencializando um processo constante de autoavaliação sobre o que faz e por que faz, aludindo sobre a necessidade de que essa formação, também, se estenda ao terreno das capacidades, habilidades, emoções e atitudes e de interesses individuais e coletivos.




    Desse modo, registramos que o interesse em pesquisar sobre formação continuada de professores e seus reflexos na prática pedagógica decorre, igualmente, da compreensão inicial de que essa formação deve oportunizar um exercício constante de autoavaliação e reflexão crítica, em torno de sua atuação profissional durante esse processo formativo.




    A prática pedagógica, nessa compreensão, tem como característica principal o contexto social, ser sistemática, intencional e estar articulada aos saberes pedagógicos. Trata-se de uma prática que pode ocorrer em espaços escolares e não escolares, visando, sobretudo, humanizar, transformar as atitudes dos professores, de forma reflexiva e crítica, no próprio contexto na qual se realiza, tendo como unidade a relação teoria e prática, estruturando-se a partir dos saberes adquiridos nas experiências vivenciadas ao longo da história de vida pessoal e profissional do professor.




    Para isso, a exigência de uma formação continuada em processo ou em serviço, que possa contribuir com a atualização dos saberes disciplinares, pedagógicos e experienciais dos professores, bem como oportunizar uma reflexão diretamente focada em suas práticas pedagógicas, na convicção de que, assim, o ajudará a construir sua própria teoria, transformando o conhecimento e a autonomia do professor.




    A prática pedagógica, nesse sentido, é considerada uma ação consciente, interativa e planejada por meio de objetivos e critérios socialmente construídos e articulados entre teoria e prática, visto que, na atual conjuntura, o conhecimento e a informação são elementos-chave para o bom desempenho de qualquer área profissional, principalmente para uma profissão que mantém um contato direto e diário com esse dinamismo.




    Nesse contexto, emerge nossa preocupação com o ensino-aprendizagem de Ciências da Natureza. Sobre essa área, as Diretrizes Curriculares do Município de Teresina (TERESINA, 2008) afirmam que é preciso compreendê-la não como um corpo de conhecimentos acabado e neutro, nem restrito a conceitos, definições e experimentações desvinculadas das finalidades práticas e de reflexões ético-culturais, visto que o ensino de Ciências Naturais é uma produção histórica, contextualizada, que se desenvolve por rupturas e revoluções científicas não lineares e contribui, principalmente, para a formação de sujeitos autônomos, capazes de agir e pensar criticamente sobre o mundo, remetendo-nos à necessidade de uma prática pedagógica transformadora.




    As Ciências da Natureza, no contexto do Ensino Fundamental, objetivam “[...] possibilitar ao aluno a compreensão da vida e do mundo, mediante o domínio de conceitos, princípios e procedimentos científicos, os quais são relevantes para o questionamento, a interpretação e o entendimento da relação homem/natureza”, de modo que propiciem ao aluno a utilização dos conhecimentos construídos em situações relativas à vida cotidiana e ao contexto social, garantindo-lhe uma postura crítica que favoreça a saúde física, mental e social (TERESINA, 2008, p. 256).




    Na consideração desses parâmetros, entendemos a formação continuada de professores dos anos iniciais um fator fundamental para a garantia de um ensino de qualidade, em que a superação das necessidades formativas do professor para o ensino de Ciências da Natureza, pode refletir na melhoria significativa de suas práticas e na aprendizagem dos alunos em diferentes áreas do saber, razão por que é visto como ser em constante desenvolvimento em sua totalidade. A intencionalidade da formação continuada dos professores, nesse sentido, favorece momentos de reflexão sobre sua própria prática pedagógica na escola e oportuniza, também, aquisição de novos saberes específicos em sua área.




    Comporta informar que esta pesquisa foi planejada a partir de observações e vivências no cotidiano escolar, ao percebermos os dilemas e desafios com que os professores dos anos iniciais, durante as aulas de Ciências da Natureza, se deparam com novas exigências e saberes específicos da profissão, que necessitam ser articulados com o homem, a natureza e a sociedade. Partiu, também, da necessidade de repensarmos as práticas pedagógicas dos professores em exercício, e, ainda, diante da possibilidade de praticarmos uma formação continuada que contribua desde mudanças significativas dessas práticas à obtenção de uma alfabetização científica de seus alunos, o que significa oportunizar a esses alunos condições de tomarem decisões coletivas de forma consciente sobre problemas de suas vidas em sociedade, relacionando-os aos conhecimentos científicos, em situações problemáticas, pensando Ciências como um processo de investigação (SASSERON, 2008). Perspectivando, por conseguinte, o aproveitamento dos recursos naturais e a criação de uma atitude de sustentabilidade, atentando para as potencialidades locais e globais, a partir das políticas de formação continuada de professores nessa modalidade de ensino.




    Em decorrência, estabelecemos como objeto de estudo da pesquisa: a articulação entre a formação continuada e a prática pedagógica dos professores para o ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Assim, definimos como problema de pesquisa o seguinte: Quais as contribuições da formação continuada para a reelaboração das práticas pedagógicas dos professores no ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental? A partir da questão delineada, chegamos à sistematização do seguinte pressuposto: A formação continuada contribui para a reelaboração das práticas pedagógicas dos professores no ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos aspectos teóricos e metodológicos por meio da ação e reflexão crítica de suas necessidades formativas.




    Definimos como objetivo geral do estudo investigar as contribuições da formação continuada para a reelaboração das práticas pedagógicas dos professores no ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Delimitamos como objetivos específicos: a) analisar a formação continuada e a prática pedagógica de professores para o ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do Ensino Fundamental; b) caracterizar as articulações entre a formação continuada e a prática pedagógica dos professores dos anos iniciais do ensino Fundamental no ensino de Ciências; c) identificar as necessidades formativas dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental no ensino de Ciências Natureza, e d) desenvolver uma proposta de formação continuada em Ciências da Natureza, a fim de contribuir para reelaboração das práticas pedagógicas dos professores nos anos iniciais do Ensino Fundamental.




    Reiteramos, desse modo, que uma das finalidades do processo que envolve e demarca nossas intenções em desenvolver o presente estudo, é reforçar que a formação continuada contribui para momentos de reflexão e ação das práticas pedagógicas na escola, bem como para o desenvolvimento de um ensino com pesquisa, aspecto inerente à atividade docente ao ato de educar e, inerente, inclusive à articulação de diferente saberes, de modo que oportunize uma orientação construtiva de seu papel como professor pesquisador e inovador de sua prática pedagógica.




    Nesses termos, decidimos pelo emprego da metodologia da pesquisa-ação, visando contribuir com a formação dos professores centrada, diretamente, nos problemas de sala de aula na mediação pedagógica entre pesquisador, professores e suas necessidades formativas. Para demandar este propósito, trabalhamos com um grupo de 05 (cinco) professoras dos anos iniciais do Ensino Fundamental de uma escola pública municipal de Teresina-PI. O referencial metodológico que subsidiou o estudo, dado seu caráter de investigação-formação, deriva da pesquisa-ação, embasada nos estudos de: André (2008), Barbier (2007), Carr e Kemmis (1986), Dick (2003), Franco (2005, 2008, 2012), Kemmis e Wilkinson (2002), Thiollent (1986, 2008), Tripp (2005) e outros.




    O desenvolvimento da investigação, conforme sua estruturação contempla: a) apresentação do projeto para a adesão do grupo de professores interlocutores do estudo; b) aplicação de um questionário de perfil; c) observação participante, com registros reflexivos da formação continuada e práticas pedagógicas; d) entrevista semiestruturada; e) pesquisa-ação participante com formação de grupos de estudo, f) seleção de textos e materiais didáticos conforme as necessidades formativas dos professores, diagnosticadas durante os ciclos reflexivos e observações nas práticas pedagógicas na escola; g) ciclo de conversas, com realização de oficinas envolvendo conteúdos e habilidades da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o Ensino da Natureza, visando à relação teoria e prática; e h) desenvolvimento de uma proposta de formação continuada para os professores dos anos iniciais na área de Ciências Naturais, por meio de um projeto de extensão, tendo em vista a reelaboração de suas práticas pedagógicas.




    Na efetivação dessa proposta, o envolvimento das interlocutoras com os encontros formativos foi denominado de “Ciclos de conversas”, que no seu bojo tratavam sobre temas relativos às Ciências Naturais. Assim, os ciclos em referência iam sendo de acordo com as necessidades formativas apontadas pelo grupo durante os encontros, tendo como fonte inspiradora as práticas pedagógicas vivenciadas e observadas no final de cada processo formativo, buscando a relação entre formação continuada, ensino de Ciências Naturais e práticas existentes no interior da escola.




    O corpus de análise que constitui o estudo teve como apoio a técnica da análise de conteúdo proposta por Bardin (1995). Realizamos a análise das seguintes categorias: Compreensão dos professores sobre a formação continuada; Cursos e programas de formação continuada vivenciados no Centro de Formação do Município; a Formação continuada em Ciências Naturais; Necessidades formativas dos professores de Ciências Naturais; Importância atribuída ao ensino de Ciências Naturais; Articulação entre o ensino de Ciências Naturais e práticas pedagógicas; Ciclos de conversas oficinas na área de Ciências Naturais; Contribuição da formação continuada para reelaboração da prática pedagógica em Ciências Naturais.




    Como espaço de investigação, selecionamos uma escola da Rede Pública Municipal de Teresina, a partir dos seguintes critérios: ser reconhecida como referência em Educação; desenvolver projetos que envolvam atividades interdisciplinares articuladas às práticas pedagógicas dos professores; e guardar algumas peculiaridades, se comparada às características das demais escolas públicas, como: desenvolvimento de ações coletivas na área de Ciências Naturais voltadas para Educação Ambiental e sustentabilidade, pelo menos, desde o ano de 2014.




    Para seleção dos professores parceiros do estudo foram estabelecidos os seguintes critérios: ser professor da escola pública, atuar nos anos iniciais do ensino fundamental como docentes de Ciências Naturais; ter formação inicial em Pedagogia; ter participado ou estar participando de programas de formação continuada oferecidos pelo Centro de Formação do Município de Teresina-Piauí; e estar disposto a participar como voluntário dos ciclos de estudos em Ciências, assim como da realização de oficinas.




    Em busca do cumprimento das formalidades inerentes ao trabalho científico e em consonância com discussões centrais, estruturamos a presente Tese com as seguintes divisões: Introdução, quatro capítulos e Considerações Finais, que passamos a descrevê-las em seus aspectos pontuais. Na introdução, problematizamos o objeto de estudo e justificamos os motivos da sua escolha; evidenciando o problema de pesquisa, a tese, os objetivos gerais e os específicos. Registramos a relevância social, científica e acadêmica da pesquisa, a concepção teórica sobre formação continuada e práticas pedagógicas dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental, que ensinam conteúdos de Ciências Naturais na escola e, registramos, ainda, indicações acerca do desenho metodológico do estudo.




    Nesta parte introdutória informamos que esta pesquisa possui relevância acadêmica e social, dado que seu intuito é, também, incentivar estudos e discussões em torno da formação continuada dos professores e a reflexividade de suas práticas pedagógicas, em especial os professores de Ciências Naturais que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental e dos cursos de licenciaturas, bem como para reflexão crítica dos alunos de graduação e do Programa de Pós-Graduação em Educação, no sentido de se conscientizarem acerca da importância da pesquisa no/para o ensino de Ciências Naturais, e para a formação dos professores.




    No Capítulo I, intitulado “Formação Continuada de professores dos Anos Iniciais em Ciências Naturais e as Práticas Pedagógicas”, discutimos a temática a partir de considerações sobre a formação dos professores de Ciências Naturais e de seus aspectos históricos no Brasil. Apresentamos considerações teóricas sobre formação continuada dos professores em Ciências Naturais, necessidades formativas, saberes da docência e seus reflexos nas práticas pedagógicas e, ainda, o ensino de Ciências de Ciências Naturais como possibilidade para a alfabetização científica.




    Neste capítulo, o referencial teórico que o fundamenta baseia-se nos autores e respectivos temas: Ausubel (1978) - aprendizagem significativa em Ciências; Carvalho e Gil-Pérez (2011) - necessidades formativas do professor de Ciências; Delizoicov e Angotti (2008) - ensino de Ciências Naturais; Gatti (2010) - formação inicial do Pedagogo; Brasil (2000, 2017) - Parâmetros Curriculares e Base Nacional Comum Curricular para o ensino de Ciências da Natureza; Imbernón (2010) e Pacheco e Flores (1999) – Formação continuada de professores e Brasil (2015) - a formação continuada; Pimenta (2002) e Tardif (2012) - saberes docentes.




    O Capítulo II, “Trajetória Metodológica da Pesquisa”, contempla o marco teórico da pesquisa-ação, suas características, o campo e os parceiros da pesquisa, coleta e produção de dados, os procedimentos de análise dos dados e os eixos categoriais. Dialogamos, dentre outros, com os seguintes autores e com os respectivos temas: André (2008) – pesquisa qualitativa; Bardin (1995) – análise de conteúdo; Barbier (2007), Carr e Kemmis (1986), Dick (2003), Franco (2005, 2007, 2012), Kemmis e Wilkinson (2002), O’Brien (2003), Thiollent (1986, 2008), Tripp (2005) – pesquisa-ação.




    No Capítulo III, “Formação Continuada de Professores dos Anos Iniciais e a Prática Pedagógica em Ciências Naturais”, descrevemos e analisamos os dados empíricos envolvendo o eixo categorial I - formação continuada de professores, a compreensão dos professores sobre a formação continuada, os cursos e programas existentes no centro de formação e à reelaboração da Prática Pedagógica em Ciências Naturais. Os resultados são analisados à luz das reflexões de autores como: André (2008), Bardin (1995), Brasil (2012, 2017), Borges et al (2003), Cachapuz, Carvalho e Gil-Pérez (2012), Delizoicov e Angotti (2009), Franco (2005, 2008, 2012), Fumagalli (1998), Lima e Maués (2006), Silva (2003), e outros.




    O Capítulo IV, “Ciclos de Conversas: Práticas Pedagógicas e ensino de Ciências Naturais nos anos iniciais do Ensino Fundamental”, explicita os resultados da formação continuada realizada na escola, oportunizados por meio dos ciclos de conversas, compreendendo: os 05 (cinco) professores parceiros de estudo e seus relatos, as atividades realizadas durante as vivências e permanências no ambiente escolar, assim como as atividades realizadas durante as oficinas, envolvendo o livro didático de Ciências Naturais adotado na escola, o estudo da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), por meio de encontros reflexivos com os parceiros do estudo. Este Capítulo contempla a formação continuada em Ciências Naturais, construída durante o estudo, visando contribuir para reelaboração das práticas pedagógicas desses professores. A experiência da “Ciência em foco”, executada por meio de leituras e atividades reflexivas articulado com a proposta da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), para o ensino das Ciências da Natureza. Enfoca as unidades temáticas de Ciências Naturais, objetos de conhecimentos e habilidades, apontando sugestões e alternativas metodológicas para trabalhar os conteúdos de Ciências nos planejamentos de ensino, assim como orientações didáticas propostas aos professores para trabalhar os conteúdos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), assim como reflexões para reformulação da proposta pedagógica da escola, tendo em vista a relação teoria e prática.




    Nas “Considerações Finais”, apresentamos as principais conclusões em torno do objeto de estudo, do problema, da tese e de seus objetivos, delineamentos que se mostraram fundamentais para a compreensão crítica e reflexiva da formação de professores dos anos iniciais da escola pesquisada, em seu contexto real de trabalho, da formação continuada dos professores, suas práticas pedagógicas no ensino de Ciências Naturais, na escola, por meio dos ciclos de conversas e das oficinas realizadas.




    




    

      

        1 QUALISCOLA I é um programa constituído por um conjunto de ações desenvolvidas junto aos professores da rede pública, que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com duração de 02 (dois) anos e meio. É organizado em quatro módulos semestrais, através de curso de formação continuada em serviço, com o objetivo de reforçar a autonomia e a competência do corpo docente em sua prática pedagógica, realizado nos anos de 2008 a 2012. (SÃO PAULO, 2006).


      




      

        2 Os termos Ciências da Natureza e Ciências Naturais, que aparecem no texto, possuem o mesmo significado, ambos foram empregados durante toda a pesquisa, por fazer parte do contexto histórico, utilizados principalmente nas categorias, bases teóricas e nas análises de dados, em equivalência com a Base Nacional Comum Curricular-BNCC (BRASIL, 2018).


      


    


  




  

    CAPÍTULO I FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS EM CIÊNCIAS DA NATUREZA E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS




    Neste capítulo, refletimos sobre a formação continuada dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental e sobre o ensino da disciplina Ciências da Natureza e suas articulações com as práticas pedagógicas tendo como referência estudos desenvolvidos por pesquisadores da área, assim como documentos oficiais, como vemos ao longo do presente capítulo.




    Inicialmente, apresentamos considerações históricas e considerações legais sobre a formação de professores no Brasil. Em seguida, contextualizamos discussões sobre formação dos professores dos anos iniciais, em especial dos professores que ministram aulas de Ciências Naturais. Enfatizamos a formação continuada de professores numa perspectiva crítico-reflexivo, bem como suas necessidades formativas e saberes, destacando, ainda, a alfabetização científica como possibilidade para a aprendizagem das Ciências da Natureza.




    1.1 ASPECTOS HISTÓRICOS DA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS NO BRASIL




    Iniciamos esta breve incursão sobre aspectos históricos da formação de professores, indicando que de acordo com Villela (1992) e Mendes Sobrinho (2002), a primeira Escola Normal brasileira foi criada em Niterói, Rio de Janeiro, no ano de 1835. A Escola Normal tinha o objetivo de formar professores para atuação no magistério de ensino elementar. A partir da criação dessa escola no Município da Corte, várias Províncias passaram a criar Escolas Normais a fim de formarem quadro docente para suas instituições escolares de ensino elementar. Inicialmente, a formação era muito rudimentar e equivalia a um curso pós-elementar, em que predominava o ensino da Língua Pátria, Matemática, Moral e Doutrinas da Fé Católica.




    A história de criação de escolas normais no Brasil esteve marcada por diversos movimentos, ora de fechamentos e ora de reformulações. Essa história atravessou a 1ª e 2ª República e chegou aos anos 1940/50, como instituição pública fundamental no papel de formadora dos quadros docentes para o Ensino Primário em todo o país.




    Trazendo essa discussão para o caso particular do Piauí, registramos que a primeira escola normal surgiu na segunda metade do século XVIII. Logo após a mudança da capital da Província (Oeiras) para Teresina, no ano de 1852. O Governo da Província do Piauí cuidou de criar uma Escola Normal com o objetivo de formar professores para o ensino elementar, tendo recebido a autorização oficial concedida pela Resolução Provincial n.º 565, de 5 de agosto de 1864. A sua instalação ocorreu em 3 de fevereiro de 1865 e seu regulamento foi aprovado em 6 de setembro do mesmo ano. O presidente da Província, Franklin Américo de Meneses Dória (1864 – 1866), criou a Escola Normal depositando nela toda a esperança de redenção da instrução elementar no Piauí. (SOARES, 2004).




    Um grande marco inicial para o Ensino Normal brasileiro foi a reforma da Escola Normal do Estado de São Paulo, em 1890, cujo modelo se irradiou por todo o país. O segundo momento ocorreu a partir das reformas do ensino no Distrito Federal, iniciadas, em 1932, por Anísio Teixeira e no Estado de São Paulo, em 1933, por Fernando de Azevedo. A legislação reformada definia o modelo de Escola Normal, que foi adotado por vários Estados brasileiros e serviu para nortear a Lei Orgânica do Ensino Normal decretada em 1946. Nesse contexto,




    A manutenção da formação do professor em nível de educação pós-primária foi resultado do boicote que o ministro Gustavo Capanema impetrou à iniciativa do educador Anísio Teixeira (1900-1971) que, em 1935, havia elevado a formação do professor primário ao nível superior ao incorporar, a recém-criada Universidade do Distrito Federal (UDF), na cidade do Rio de Janeiro, a Escola de Educação, que concedia “licença magistral” aos estudantes que obtivessem, na universidade, a “licença cultural”. (NUNES, 2002, p. 12).




    Vale acrescentar que no ano de 1939, o ministro Capanema extinguiu a Universidade do Distrito Federal (UDF) e criou a Universidade do Brasil, deixando fora dela a Escola de Educação, que voltou a integrar o Instituto de Educação e, dessa forma, destituiu o professor, ou seja, privou o professor de usar seus direitos na profissão, assim como afastou sua classe de pertencimento à instância mais prestigiada de consagração intelectual, impedindo que se beneficiasse das melhorias advindas dos percursos formativos desse profissional, justamente no momento em que se estruturava a carreira profissional do magistério, frustrando a instituição da educação como área de investigação acadêmica.




    Com estas medidas oficiais, o significado do pedagogo foi politicamente esvaziado, passando a ser visto como um técnico ou um mero funcionário público com função de especialista dentro das atividades educativas na escola, a serviço do Estado. Em decorrência, o modelo de formação de educadores para atuar no ensino secundário, instituído em 1939, caracterizava-se como cursos de bacharelado e licenciatura, entre eles, o de Pedagogia.




    Mesmo com a Lei Orgânica do Ensino Normal (Decreto-Lei n. 8.530, de 02 de janeiro de 1946), a formação Professores Primário continuou a ser tratada como uma formação de natureza específica, não se confundindo com o científico nem com o profissionalizante.




    A Reforma Capanema aconteceu na década de 40 (1942 a 1946), foi instituída por meio das chamadas Leis Orgânicas (Decretos-Lei), envolvendo os seguintes ramos do ensino: Secundário, Industrial, Comercial, Agrícola, Normal e Primário. Marcou um período em que a dualidade na educação se expressava, na medida em que os egressos da educação média profissionalizante somente acessavam ao ensino superior na mesma carreira, não podendo escolher outra, e até mesmo este acesso restrito era extremamente dificultado, o que permitia que poucos alunos tivessem oportunidade de cursar o Ensino Superior.




    O contrário acontecia com os alunos que terminavam o Curso Secundário que podiam prosseguir no superior, sem restrição alguma. A esse respeito, Romanelli (2005) chama a atenção para a forte influência das ideias “fascistas” na composição do Decreto-Lei do Ensino Secundário (Decreto-Lei n. 4.244/42) que traçava as regras educacionais do curso considerado mais importante para o acesso ao ensino superior, destinado, portanto, às elites da sociedade brasileira. A autora afirma que as Leis Orgânicas do Ensino foram instituídas via Decretos-Lei, tipo de normas baixadas pelo Presidente da República, similares ao que hoje conhecemos como Medidas Provisórias.




    Conforme comentado, as Leis referiam-se a cada ramo de ensino, em separado e isoladamente. Tinham a intenção de favorecer grupos políticos, com clara tendência voltada para agraciar empresários, em prejuízo daqueles que pertenciam às camadas mais pobres da população (MANFREDI, 2002). O fato é que os currículos foram redefinidos e o ensino secundário ficou em oposição ao ensino profissional, com existência de tênue articulação entre eles, numa época que havia a necessidade de formação de força de trabalho.




    Assim foram editadas as seguintes Leis Orgânicas do Ensino: Industrial (Decreto-Lei n. 4.073/42); Secundário (Decreto-Lei n. 4.244/42); Comercial (Decreto-Lei n. 6.141/43). Esses Decretos foram instituídos na gestão do Ministro Gustavo Capanema, no governo do então Presidente da República, Getúlio Vargas. Após a queda de Vargas, a reforma continuou com o Ministro da Educação, Raul Leitão da Cunha, no governo provisório de José Linhares, em que foram editadas as Leis Orgânicas do Ensino Primário (Decreto-Lei n. 8.529/46 e do Ensino Normal (Decreto-Lei n. 8.530/46). Somente mais tarde foi editada a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, no governo de Eurico Gaspar Dutra, tendo como Ministro Netto Campelo Junior (Decreto-lei n. 9.613, de 20 de agosto de 1946).




    Vicentini e Lugli (2009, p. 22) afirmam que a partir de meados da década de 1950, começaram a ocorrer uma série de iniciativas tomadas no sentido de formar o maior número possível de professores em nosso País, mediante a realização das seguintes ações:




    [...] produzindo-se materiais didáticos e oferecendo-se alternativas de formação em serviço para aqueles que não haviam cursado sequer as Escolas Normais. Muitas foram as publicações na época dirigidas especialmente para docentes, orientá-los numa comunicação mais adequada com seus alunos [...].




    Percebemos a preocupação, a partir da década de 1960, com a qualidade do ensino e com a formação dos professores, com o material didático produzido e as formas de ensinar e de relacionamento com os alunos. A maioria dos professores não tinha formação adequada para a função do magistério. De modo que, na sequência, fazemos alusão ao terceiro momento histórico que pela sua importância merece ser lembrado, diz respeito ao período da reforma do ensino, instituída em 1971, com a entrada em vigor da Lei n. 5.692/71, quando se deu a descaracterização da Escola Normal, com seu curso sendo transformado em uma simples Habilitação para o Magistério, em nível de 2º Grau.




    A Lei n. 5.692/71 apresentava uma orientação tecnicista para o campo educacional. Como a política nacional enfatizava os princípios de racionalidade, eficiência e produtividade, a formação de professor teve sua estrutura organizada de modo a operacionalizar os objetivos econômicos. Segundo Nunes (2002), com a Lei n. 5.692/71, a formação do professor dos anos iniciais, antes denominada de ensino primário, foi elevada ao nível superior nos cursos de licenciatura plena, criando-se um modelo de organização que permitia ao futuro professor ou ao professor em exercício acumular anos de escolaridade e atuar em séries cada vez mais avançadas no sistema escolar, acrescidos de estudos adicionais, transformando, mais adiante, o magistério numa das habilitações do ensino de segundo grau, descaracterizando as Escolas Normais e os Institutos de Educação.




    Atualmente o Curso Normal é regulamentado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n. 9394/96, em seu Art. 62 que estabelece “A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade Normal” (Redação dada pela Lei n. 13.415, de 2017). Essa legislação tem representado um grande avanço na Educação e nas políticas de formação de professores.




    No que se refere à formação dos professores para os anos iniciais, constatamos que a formação desse profissional se processa, inicialmente, pela Licenciatura em Pedagogia - Habilitação para o Magistério. Entretanto, essa formação inicial tem deixado inúmeras lacunas quanto à instrumentalização para a docência em áreas específicas como Ciências Naturais remetendo, assim, para algumas necessidades formativas no que tange ao aprofundamento do conhecimento científico para essa área.




    Sobre a formação de professores no contexto da Lei n. 5.692/71, Pimenta e Ghedin (2005) consideram que: “[...] introduziram entre suas opções de formação profissional, o magistério sem ter condições necessárias para formar bons professores. Ao mesmo tempo muitas escolas normais tradicionalmente voltadas para a formação de professores receberam outras habilitações [...]”, com o claro propósito de atender as necessidades de formar profissionais habilitados para atuar como mão de obra qualificada para o mercado.




    Nos anos 1980, conforme Theóphilo e Mata (2001), a crise econômica e social oscilante determinou a recessão econômica e afetou a maioria dos países subdesenvolvidos, refletindo largamente no campo educacional. Os professores, com formação permeada por inacabamento, não acompanhavam os avanços científicos e tecnológicos de forma eficiente. Nesse contexto, o ensino passou a atender às necessidades dos centros industrializados e à elite, revelando-se a urgência de que fossem revistas as condições de trabalho do professor e sua participação nas decisões educacionais, requerendo a elaboração de propostas voltadas às necessidades dos profissionais em Educação. Com a expansão das escolas, na década de 1980, fizeram-se necessários profissionais com melhor qualificação, o que originou a instituição de cursos, tendo em vista a profissionalização.




    De acordo com Brzezinski (1998), a história da formação docente no Brasil, foi se constituindo desde a luta dos educadores travada na década de 1980, visando modificar as práticas autoritárias das escolas brasileiras para formar profissionais da educação e para determinar critérios para definição da carreira do magistério. Um marco significativo desse período foi a promulgação da Constituição Federal de 1988, que ampliou os direitos do cidadão e culminou com a entrada em vigor da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDBEN/96).




    Conforme explicitamos, a LDBEN/96 determina a formação superior como requisito para atuação dos professores da educação infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, bem como a obrigatoriedade de formação para os profissionais em serviço, aspecto que contribuiu para ampliar a discussão sobre a formação de professores, provocando uma reflexão acerca dos atuais modelos de formação existentes no campo institucional e curricular, junto a outras orientações emanadas do Conselho Nacional de Educação, mediante Pareceres e Resoluções.




    Nesse contexto, a nova legislação educacional (BRASIL, 2015) disciplina a oferta da formação continuada aos professores pedagogos e define para os profissionais da educação três campos de formação no âmbito do magistério: a formação inicial, para professores da Educação Básica; a formação pedagógica, destinada aos portadores com diploma de Ensino Superior que queiram atuar na Educação Básica; e a formação continuada, que deve ser oferecida aos profissionais da Educação dos diversos níveis de ensino.




    A LDBEN/96 destaca, ainda, o papel da formação em serviço, mas não define princípios e procedimentos para a sua realização: “A formação de profissionais da educação [...] terá como fundamentos: a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em serviço” (art. 61, inciso I). A lei esclarece que os sistemas de ensino deverão valorizar os profissionais da Educação e assegurar-lhes, por meio dos estatutos e planos de carreira, o aperfeiçoamento profissional continuado (art. 67, inciso II). A legislação define que os municípios serão os responsáveis primeiro pela formação em serviço (art. 87, § 3º, inciso III) (BRASIL, 1996, p. 56-57). A referida lei, em seu artigo 62 afirma:




    A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, oferecida em nível médio na modalidade normal.




    Diante dessa afirmativa, os profissionais que atuam na educação básica devem ter uma formação acadêmica em cursos de licenciatura em instituições superiores responsáveis, que lhes forneçam uma qualificação adequada, que esteja em consonância com a LDB n.º 9394/96. Uma vez que o profissional da educação precisa de uma formação sólida que lhe permita a construção de conhecimentos e uma postura docente que atenda a demanda educacional.




    Gatti (2010, p. 1356), ao fazer uma digressão histórica sobre a formação de professores no Brasil, afirma:




    [...] a formação de docentes para o ensino das “primeiras letras” em cursos específicos foi proposta no final do século XIX com a criação das Escolas Normais. Estas correspondiam à época ao nível secundário e, posteriormente, ao ensino médio, a partir de meados do século XX. Continuaram a promover a formação dos professores para os primeiros anos do ensino fundamental e a educação infantil até recentemente, quando, a partir da Lei n.º 9.394 de 1996, postula-se a formação desses docentes em nível superior, com um prazo de dez anos para esse ajuste.




    Inferimos que tanto os aspectos históricos quanto os aspectos legais evidenciam uma preocupação com a formação de professores para atuação no ensino fundamental, seja no extinto Curso Normal seja no Curso de Pedagogia.




    Ainda citando Gatti (2010), esta evidencia que o Conselho Federal de Educação foi, também, essencial na garantia do ensino e da formação desses professores. No ano de 1986, houve a Reformulação do Curso de Pedagogia, facultando o oferecimento da formação para a docência de 1ª a 4ª série do ensino fundamental, além das especialidades em Gestão, Supervisão e Orientação. Com a vigência da LDB/96, surgem propostas de alterações tanto para as instituições formadoras como para os cursos de formação de professores.




    Esse fato nos faz refletir sobre o valor social dado aos demais professores especialistas, em detrimento do professor dos anos iniciais, a partir do reconhecimento e valorização por meio da carreira e salários, desde o início do século XXI até os dias atuais, conforme registram as pesquisas de Gatti (2010, p. 1358):




    Lembremos também que, historicamente, nos cursos formadores de professores esteve desde sempre colocada a separação formativa entre professor polivalente – educação infantil e primeiros anos do ensino fundamental – e professor especialista de disciplina, como também para estes ficou consagrado o seu confinamento e dependência aos bacharelados disciplinares. Essa diferenciação, que criou um valor social – menor/maior – para o professor polivalente, para as primeiras séries de ensino, e o professor “especialista”, para as demais séries, ficou histórica e socialmente instaurada pelas primeiras legislações no século XXI, e é vigente até nossos dias, tanto nos cursos, como na carreira e salários [...].




    Pelo exposto, vemos claramente a necessidade do grau de unificação da importância desse ensino, bem como a compreensão de que na profissão docente o mais importante é a contribuição social que o professor tem na formação dos estudantes, que na educação não deve haver uma hierarquia de valores quando se trata de nível ou modalidade de ensino, pois todos nós precisamos passar por diferentes níveis de escolaridade para atingimento dos objetivos educacionais e para reconhecimento de nosso papel no contexto dessa sociedade marcada por incertezas, dúvidas e insegurança quanto o amanhã.




    Explicitamos, também, a importância que as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN (BRASIL, 2002) têm nesse processo, contribuindo para o fortalecimento das ações e projetos educacionais dos cursos de Licenciatura, para a Formação de Professores, tanto da educação básica, como para as instituições formadoras desses professores no ensino superior, que passam a ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE).




    No ano de 2006, transcorridos dez anos de LDBEN, Lei n. 9.394/1996, houve a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia (DCNCP), após as alterações no artigo 14. Essas Diretrizes estabelecem que o pedagogo é um docente formado em curso de licenciatura para atuar na “Educação Infantil, anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional, na área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos”. (BRASIL, 2006).




    As DCNP (2006) determinam que o projeto do Curso de Pedagogia contemple os fundamentos filosóficos, históricos, antropológicos, ambientais-ecológicos, psicológicos, linguísticos, sociológicos, políticos, econômicos e culturais. Estão previstos os núcleos de estudos básicos, sem perder de vista a diversidade e a multiculturalidade da sociedade brasileira. Também prevê orientações para o campo da Pedagogia, de modo a contribuir para o desenvolvimento das pessoas, das organizações e da sociedade; aprofundamentos e diversificação de estudos, voltados para as áreas de atuação profissional priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, entre outros aspectos integrados; e estudos integradores, para enriquecimento curricular, abrangendo participação em seminários e estudos curriculares, atividades práticas, entre outros.




    Essas Diretrizes estipulam que a Licenciatura em Pedagogia seja destinada à formação de profissionais interessados em estudos do campo teórico-investigativo da educação e no exercício técnico-profissional como pedagogos no sistema de ensino, nas escolas e em outras instituições educacionais, inclusive em instituições não escolares.




    Gatti (2010) traz importantes contribuições para a Educação, principalmente sobre formação de professores. Para a autora, adentramos o século XXI em uma condição de formação de professores nas áreas disciplinares em que, mesmo diante de orientações mais integradoras quanto à relação “formação disciplinar/formação para a docência”, na prática, ainda verificamos a prevalência do modelo consagrado no início do século XX para essas licenciaturas. Ela critica a prevalência da fundamentação teórica em detrimento da formação metodológica e de conteúdos específicos que instrumentalizam o futuro professor para o exercício da docência nos anos iniciais.




    Emerge a compreensão de que o profissional licenciado em Pedagogia está diante da plasticidade natural peculiar a esse curso, no que diz respeito a seu abrangente campo de possibilidades de atuação no interior da escola e em outras instâncias sociais. O que exige desse profissional um diversificado conhecimento acerca dos componentes curriculares e do saber conduzir um ensino de qualidade de maneira crítica e reflexiva, mediada por conhecimento das disciplinas que fundamentam a Educação, para melhor compreender os processos de ensinar e aprender, também dominar/conhecer as teorias educacionais. Assim, pode ser explicado:




    A educação do licenciado em Pedagogia deve, pois, propiciar, por meio de investigação, reflexão crítica e experiência no planejamento, execução, avaliação de atividades educativas, a aplicação de contribuições de campos de conhecimentos, como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural. O propósito dos estudos destes campos é nortear a observação, análise, execução e avaliação do ato docente e de suas repercussões, a união em aprendizagens, bem como orientar práticas de gestão de processos educativos escolares e não escolares, além da organização, funcionamento e avaliação de sistemas e de estabelecimentos de ensino. É pertinente acrescentar que as disciplinas curriculares que são ofertadas por universidades ou faculdades devem ser diversificadas e que deem todo o suporte ao futuro educador conhecimentos estes que o ajudarão na sua profissionalização. (BRASIL, 2006, p. 6).




    Podemos afirmar que ao licenciado em Pedagogia deve ser oportunizada a capacidade de desenvolver competências profissionais, para que possa refletir sobre suas ações; para que crie, recrie e planeje atitudes positivas, e busque suporte nos conhecimentos das diversas ciências, para bem exercer seu papel, no qual está diante de um vasto campo de possibilidades asseguradas em lei, precisa continuamente ampliar seu conhecimento, pesquisando em outras fontes; ampliando seu acervo de pesquisa, a fim de realizar um trabalho com foco na interdisciplinaridade apoiado em diversas fontes de informação.




    1.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DOS ANOS INICIAIS E O ENSINO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA NO BRASIL




    O ensino de Ciências da Natureza é relativamente recente no Ensino Fundamental. Somente com a vigência da Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971 – que fixa as Diretrizes e Bases para o Ensino de 1º e 2º Grau, as Ciências Naturais como era denominada passaram ao campo dos estudos obrigatórios, nas oito séries do Primeiro Grau, que equivalia ao atual Ensino Fundamental. De acordo com o artigo 1º da Resolução n. 8/1971, do CFE, o currículo desses níveis de ensino deveria contemplar um núcleo comum, abrangendo as seguintes matérias: a) Comunicação e expressão, b) Estudos sociais, c) Ciências.




    Segundo Mendes Sobrinho (2017, p. 19), as Ciências ministradas da 1ª a 4ª séries do 1º Grau estavam direcionadas à Iniciação às Ciências Físicas e Biológicas e Matemática. Esse ensino Ciências no 1º Grau visava “[...] o desenvolvimento do pensamento lógico e a vivência do mercado científico”. O que reforça a ideia de um ensino voltado para a elite, por meio de uma educação tradicional e propedêutica, pouco contribuindo para o desenvolvimento social, humano e tecnológico.




    Mediante essa contextualização inicial, faz-se necessário resgatar os aspectos históricos e legais da formação dos professores no Brasil, e compreender os motivos pelos quais os professores dos anos iniciais, em especial para o ensino de Ciências Naturais, ainda hoje, buscam uma formação que contemple várias áreas do saber, visto que é um tema que deve ser discutido no meio acadêmico e institucional, bem como deve ser contemplado nas políticas de formação de professores, perspectivando, nesses termos, um repensar do processo de formação dos professores da educação básica. Assim considerando, tecemos uma breve discussão sobre os aspectos históricos dos professores de Ciências Naturais com ênfase, também, na formação dos professores no Brasil apontados anteriormente, a partir de sua trajetória.




    Mendes Sobrinho (2002), a esse respeito, faz um resgate histórico do ensino de Ciências Naturais nos cursos de formação de professores para os anos iniciais do Ensino Fundamental, desde a implantação das escolas normais até sua extinção legal como espaço destinado a essa formação, com o advento da Lei n. 9.394/96. O autor explicita as características desse ensino em diferentes épocas, evidenciando a ausência dessa área no currículo da Escola Normal – nos primórdios de sua existência, para só depois, em um ambiente marcado pelo movimento Positivista e Republicano ocorrer sua inserção na matriz curricular dessa escola.




    Theóphilo e Mata (2001, p. 17) fazem um levantamento da evolução do ensino de Ciências Naturais ao longo da história no Brasil, e comentam que desde os pioneiros da Escola Nova, em 1932, havia manifestações por reformulações em prol de um ensino de Ciências Naturais mais ativo, cujo aluno fosse estimulado a participar e interagir no processo de aquisição do seu conhecimento, mas o que vigorava, na época, era uma prática enfatizada na figura do professor, no uso do livro-texto, em aulas teóricas, “[...] reforçando características positivas da ciência e tecnologia, ignorando as negativas”, reforçando a ideia de um ensino de Ciências Naturais baseado na memorização o que muito pouco contribuía para a formação de conceitos científicos e sociais, como assim explica:




    A apreensão baseava-se na Ciência clássica do século XIX e em livros didáticos estrangeiros (europeus), em relatos de experiências ou demonstrações em sala de aula, para confirmar a teoria exposta [...]. Neste período as escolas públicas definiam o padrão de qualidade em ensino, a população estudantil era elitizada, e surgiam escolas de formação para a indústria e o comércio e os cursos de Magistério como extensão do ginásio público. (THEÓPHILO; MATA, 2001, p. 17-18).




    O ensino de Ciências da Natureza, portanto não atendia as necessidades do aluno brasileiro, visto que o livro adotado não apresentava conteúdos da realidade do nosso país, tampouco atendia ao público em geral, pois a Educação era elitizada e somente era oferecida à burguesia, com acesso à Educação e à escola.




    Mendes Sobrinho (2002) acrescenta que o ensino de Ciências Naturais começa a ser difundido em escolas superiores apenas na segunda metade do século XIX, que trazia em seu currículo noções de Ciências Físicas, sendo que, no ensino secundário, a preocupação era, apenas, com um ensino propedêutico, visto ainda não existir cursos de formação de professores que se ocupassem da educação escolar no início da escolaridade, o que facilitava, assim, a relação estrangeira, principalmente com os países europeus, o fato é que o autor evidencia durante o Império não houve empenho pedagógico inovador na área, pois a educação era predominantemente clássica e de caráter geral, herdada dos jesuítas.




    O autor citado no parágrafo anterior também afirma que, no período compreendido entre 1940-1960 foram adotados programas oficiais de validade nacional e as disciplinas científicas foram ampliadas nos currículos da Escola Normal, no contexto da vigência das Leis Orgânicas do Ensino Normal (1946) e Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (LDB/1961). Nesse período, o ensino de Ciências da Natureza esteve voltado para uma formação tradicional, desvinculada da realidade e pouco contribuía para o desenvolvimento do senso crítico do aluno, tampouco para a formação de professores reflexivos, pois suas ações estavam direcionadas para a economia doméstica, e até mesmo assumindo papel de um agente de saúde, ou enfermeiro, visto que a ênfase principal se voltava para questões ligadas à saúde e à higiene. No curso normal, porém, era desvinculado das reais necessidades do futuro professor.




    Mendes Sobrinho (2002) também afirma que na década de 1970 o ensino de Ciências Naturais apresentava-se marcado pela racionalidade técnica, com ênfase no planejamento, controle das ações, e de instrução programada, reduzindo a formação de professores a uma dimensão técnica, à reflexão e uso de experimentos com a participação de alunos bem como acrescenta que houve participação de brasileiros em outros países em programas e congressos nessa área com financiamento do Banco Mundial, Fundação Ford e outras instituições, em que o Programa para a Melhoria do Ensino de Ciências (PREMEN), em 1972, se responsabilizava pelo treinamento de professores em alguns estados brasileiros e em universidades, sendo criado nessa época o curso de Pós Graduação em Física pela USP.




    Vale ressaltar que, posteriormente, a esse período entre os anos 1961-1984, compreendido entre a vigência da LDB/1961 e o advento da Nova República, o ensino de Ciências Naturais e os cursos de formação de professores primários passaram por grandes transformações, ocorrendo, ainda, um desprestígio do ensino de Ciências. Para suplantar tal situação, no ano de 1984 surge o Subprograma Educação para a Ciência (SPEC), vinculado ao MEC, propondo ações em prol da melhoria do ensino da área. No Piauí tivemos a implantação do Centro de Apoio ao Ensino de Ciências (CAEC), no Centro de Ciências da Natureza, com o objetivo de oferecer atividades de formação continuada em Ciências Naturais e Matemática para docentes da Educação Básica. Desse modo, registramos um pouco acerca desse ensino:




    [...], as discussões sobre o ensino de Ciências Naturais agrupavam-se em três linhas principais: uma centrada na consolidação das propostas de inovação das décadas anteriores; outra que objetivava a volta dos modelos tradicionais de ensino; e uma terceira que se caracteriza pela análise dos movimentos anteriores de melhoria do ensino [...]. (MENDES SOBRINHO, 2002, p. 51).




    Percebemos uma preocupação com o ensino de Ciências Naturais, quando se compara ao que era proposto nos cursos de formação de professores para os anos iniciais em décadas anteriores, em que, por meio de entidades e de associações criadas a favor da educação e dos profissionais que atuam no magistério, principalmente na Educação Básica, buscavam romper com um ensino tradicional e postulavam uma formação de professores que motivasse a melhoria do ensino oferecido nas escolas. Nesse cenário, são aprovados os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências Naturais (PCN), que afirmam:




    Em meio à crise político-econômica, são fortemente abaladas a crença na neutralidade da Ciência e a visão ingênua do desenvolvimento tecnológico [...]. No campo do ensino de ciências naturais, as discussões travadas em torno dessas questões iniciaram a configuração de uma tendência do ensino conhecida como “Ciência, Tecnologia e Sociedade” (GTS), que tomou vulto nos anos 80 e é importante até os dias de hoje. (BRASIL, 2000, p. 20).




    Esse aspecto histórico foi importante para definir as políticas de formação de professores, direcionadas para o ensino de Ciências Naturais, visto que as crises econômicas e políticas foram ocasionadas, também, pela visão ingênua da Ciência morta, no sentido de sua neutralidade. Ocorre que a ciência evoluiu e ganhou destaque a partir do desenvolvimento econômico e tecnológico do nosso país, marcadamente, ainda, na década de 1980, contribuindo assim para o fortalecimento de estudos e pesquisas na área do ensino de Ciências Naturais, ganhando força nos anos de 1990, notadamente, com a aprovação da LDBEN/96.




    Vale acrescentar que essa discussão tem contribuído para a fundamentação e compreensão crítica da formação dos professores nos dias atuais, visto que, entre outros aspectos, aponta para questões ideológicas que permearam a implantação e o desenvolvimento das Ciências no Brasil e no mundo sobre os motivos da inclusão das disciplinas científicas e do ensino de Ciências Naturais nos currículos oficiais ao longo de sua história de vida.




    No que se refere ao ensino de Ciências Naturais, nos dias atuais, é preciso romper com os paradigmas tradicionais de educação que se fundamentam apenas no saber e no saber fazer. Hoje, a perspectiva é que possamos desenvolver um conhecimento holístico, crítico e reflexivo acerca das questões que permeiam a natureza, o ambiente e a sociedade, necessitando de uma formação de professores que contribua para a aquisição de uma cultura científica, contribuindo para um modo de pensar criticamente sobre os problemas sociais e ambientais que assolam o planeta.




    Em consonância com o exposto, Mendes Sobrinho (2002, p. 103) reafirma ainda: para que o professor possa aprender, de fato, com a formação inicial ou até mesmo com a continuada em serviço, faz-se necessário “[...] um rompimento com esta prática calcada no modelo da racionalidade técnica, em busca de um processo formativo pautado na perspectiva “reflexiva”, ou seja, que contemple tanto o desenvolvimento profissional como o pessoal”.




    Especificamente, sobre o Ensino Fundamental, inclusive os anos iniciais, os PCN - Brasil (2000) apresentam proposta desafiadora para o ensino de Ciências Naturais, defendendo um ensino que possibilite ao homem perceber sua relação com o estudo de Ciências Naturais, compreender o próprio homem, natureza e sociedade em sua totalidade, devendo ser trabalhadas, também, questões relativas à afetividade e aos valores, oportunizando o encontro de repertórios do aluno, do professor e do mundo, oferecendo imagens, palavras e proposições com significados que ajudem a evoluir o seu pensar e agir, sempre na perspectiva de ultrapassar o conhecimento intuitivo e o senso comum. Dizer, portanto, que o aluno é o sujeito de sua aprendizagem significa afirmar que é dele o movimento de ressignificar o mundo, isto é, de construir explicações norteadas pelo conhecimento científico, atentando que todo esse processo de ressignificação não é natural, é construído com a intervenção do professor.




    Os PCN (BRASIL, 2000) pontuam que o ensino de Ciências Naturais deve ser organizado de forma que, ao final do Ensino Fundamental, os alunos tenham a capacidade de compreender a Natureza como um todo dinâmico e o ser humano como parte integrante e agente de transformação do mundo em que vive, de forma que possa identificar a relação entre conhecimento científico, produção de tecnologia e condições de vida no mundo de hoje e em sua evolução histórica, formular questões, diagnosticar e propor soluções para problemas reais a partir de elementos das Ciências Naturais, que possam, de fato, colocar em prática conceitos, procedimentos e atitudes desenvolvidas no aprendizado escolar. Um avanço em relação aos objetivos para a área, preconizados pela Resolução n. 8/1971, já indicados, face à abrangência, contextualização e a previsão do desenvolvimento de habilidades e atitudes.




    Geraldo (2009, p. 10-11), ao discutir sobre os fundamentos teóricos para uma Didática de Ciências da Natureza, na perspectiva histórico-crítica, afirma:




    [...] o homem evolui no sentido de que suas ações pudessem ser modificadas e aperfeiçoadas em função de suas necessidades, suas finalidades, seus objetivos e o planejamento antecipado de suas ações; utilizando-se das informações e das habilidades cognitivas contidas no seu sistema nervoso central, ganhando agilidade e focalizando as decisões nos indivíduos e nos grupos sociais [...]. Outro aspecto importante a ser ressaltado é que o homem evoluiu no sentido de agir conjuntamente sobre a natureza, isto é, formando grupos sociais, constituindo-se a sociedade como característica fundamental para a produção de sua vida como espécie [...].




    É importante, também, a compreensão em torno das teorias científicas, que oferecem modelos lógicos e categorias de raciocínio, um painel de objetos de estudos de fenômenos naturais e modos de realizar transformações no meio, que se revelam com um horizonte para orientar as investigações em aulas e projetos de Ciências, considerando a importância do estudo da história das ciências e da história das ideias científicas, construindo uma concepção interativa das relações do ser humano com seu corpo, com os ambientes e com os recursos naturais, para que possam ser contextualizadas junto aos alunos (BRASIL, 2000).




    Com base nessas discussões, voltamos ao campo discursivo em defesa da formação continuada dos professores para o ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do ensino fundamental e das instituições formadoras que têm contemplado em seus currículos uma ênfase maior nas disciplinas específicas.




    Ao reportar-se ao ensino de Ciências da Natureza nos anos iniciais do ensino fundamental, Raboni (2002) enfatiza que um dos grandes obstáculos com relação a esse ensino, está na insegurança do professor em desenvolver os conteúdos, principalmente na realização de experimentos. Problema que, na visão desse autor, é gerado em razão de uma formação inicial (Licenciatura em Pedagogia), visto não dominar e conhecer os conteúdos das áreas específicas que ensinará. Se o professor não conhece sobre o assunto que irá ensinar, é provável que não se arrisque, na sua prática docente, a propor atividades relacionadas a este assunto.




    Nessa formação inicial, em geral, o licenciando cursa apenas a disciplina Metodologia do Ensino de Ciências ou algo equivalente, no intuito de compreender princípios metodológicos que norteiam as práticas pedagógicas desses professores. Estudos desenvolvidos por Geraldo (2009) indicam que pesquisas sobre a Didática das Ciências, com foco em princípios metodológicos, podem orientar a prática pedagógica dos professores que militam no magistério superior e na educação básica. Alude, nesse caso, que uma das suas questões básicas é conseguir que o professor esteja habilitado para apresentar aos alunos o conhecimento científico, apoiado nas ideias de autores que transitam nesse campo, buscando estabelecer relações entre a Didática de Ciências da Natureza, a Pedagogia Histórico-Crítica e os princípios metodológicos para o ensino.




    Na tentativa, pois, de compreendermos essa dinâmica, buscamos analisar alguns projetos do curso de Pedagogia de instituições formadoras de futuros professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Nessa busca destacamos o Projeto Pedagógico do Curso de Pedagogia da Universidade Federal do Piauí (TERESINA, 2009), no qual percebemos que este contempla apenas a disciplina Metodologia das Ciências da Natureza, com 75 h (7º Bloco) e sua ementa contempla: Fundamentos Teóricos e Metodológicos do ensino de Ciências nos anos iniciais do Ensino Fundamental e Alfabetização Científica. Mendes Sobrinho (2017) explicita que desdobra, numa perspectiva dialógica e problematizadora, essa ementa da seguinte forma:
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